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Proteger as crianças das consequências dos conflitos armados é uma prioridade da política externa da UE. Por isso, a UE alinha a sua política com a das Nações Unidas, procedendo anualmente à atualização de uma lista abrangente de grupos armados estatais e não estatais que recrutam ou utilizam crianças. A UE apoia a iniciativa «Crianças, Não Soldados» da Representante Especial do Secretário-Geral, Leila Zerrougui, e da UNICEF e, em fevereiro de 2014, as Delegações da UE exortaram os ministros responsáveis dos oito países que figuram na lista a aderirem à iniciativa e a executarem os planos de ação respetivos. 
O Conselho Europeu identificou recentemente sete países piloto que receberão apoio da UE para a execução dos planos de ação assinados pela ONU e pelos intervenientes estatais e não estatais. Embora todos esses países figurem no relatório anual do Secretário-Geral, a UE, através dos seus programas humanitários e de desenvolvimento, intervém também noutros países em que existem crianças em risco de serem recrutadas ou utilizadas por grupos armados. As necessidades mais urgentes das crianças atingidas por conflitos armados são cobertas pela ajuda humanitária da UE. Por exemplo, a iniciativa da UE «Crianças da Paz» já beneficiou cerca de 108 000 crianças afetadas por conflitos. A UE tem em conta o impacto a mais longo prazo sobre as crianças nos projetos financiados pelos diferentes instrumentos de desenvolvimento e tenciona incluir nos documentos de programação da ajuda para o período 2014-2020 apoio para as crianças afetadas por conflitos armados. 
Em 2011, a União Europeia apoiou firmemente a adoção da Resolução 1998 do Conselho de Segurança da ONU, presidido pela Alemanha, que condenou, entre outros, todos os ataques a escolas e hospitais, perpetrados tanto por grupos estatais como não estatais, e alargou a lista de violações graves contra as crianças que está na base da lista constante do relatório anual do Secretário-Geral que inclui os ataques a escolas e hospitais. A aplicação desta resolução é uma prioridade para a UE. A Resolução mais recente do Conselho de Segurança da ONU,  2143 de 7 de março de 2014, adotada sob a presidência do Luxemburgo, vai mais longe na tentativa de erradicar os ataques a escolas e hospitais. 

